
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 
1.508.982 - MG (2015/0004455-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA HELENA FROES DAYRELL 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : BRUNO PEREIRA SANTOS E OUTRO(S) - MG110087 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ULTRAPASSA A 
BARREIRA DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1.  A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de 
que são incabíveis embargos de divergência quando o acórdão 
embargado não julga o mérito da demanda, e os paradigmas ultrapassam 
a barreira de admissibilidade recursal.

2. A divergência não foi caracterizada, uma vez que não 
foi realizado o necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, 
de modo a demonstrar os trechos que eventualmente os identificassem. 
Assim, é insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.

Agravo interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, 
Herman Benjamin e Luis Felipe Salomão. 

 
 Brasília (DF), 24 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.508.982 
- MG (2015/0004455-9)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARIA HELENA FROES DAYRELL 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : BRUNO PEREIRA SANTOS E OUTRO(S) - MG110087 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto por MARIA HELENA FROES 
DAYRELL contra decisão monocrática que indeferiu o processamento do dissídio nos 
termos da seguinte ementa (fl. 872, e-STJ): 

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO ULTRAPASSA A BARREIRA DE 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. EMBARGOS INDEFERIDOS LIMINARMENTE".

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 907, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 1022 DO 
NOVO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS".

A agravante alega que "a Agravante tem outro entendimento. 
Inicialmente, houve impugnação COMPLETA de todos os fundamentos da decisão 
agravada. A Agravante atacou toda a decisão agravada, colacionou 
jurisprudência demonstrando a divergência de entendimento sobre a matéria 
debatida. A Agravante pode até reiterar o discurso apresentado em suas peças 
recursais, mas, a Agravante ataca de forma completa os fundamentos da decisão 
recorrida” (fl. 916, e-STJ).

Aduz que "o recurso especial nesta parte preenche os requisitos legais 
para seu regular processamento e julgamento perante esse Tribunal Superior, 
requerendo a Agravante o provimento dos Embargos Declaratórios, para também 
ser declarada decadência do direito do Município de anular a progressão 
concedida à Agravante em 30/08/2004, aplicando ao caso o disposto nos arts. 207 
e 210, ambos do CCB. Continua entendendo a Agravante que a Justiça deve dar 
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uma melhor atenção ao caso, especialmente, acerca da decadência, inclusive, com 
farta Jurisprudência, inclusive desse Tribunal" (fl. 928, e-STJ).  

Requer o sobrestamento do feito, ante o reconhecimento da repercussão 
geral pelo Supremo Tribunal Federal no RE 817.338/DF.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 936, e-STJ). 

É, no essencial, o relatório. 
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AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.508.982 
- MG (2015/0004455-9)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO ULTRAPASSA A 
BARREIRA DE CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICO-JURÍDICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1.  A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de 
que são incabíveis embargos de divergência quando o acórdão 
embargado não julga o mérito da demanda, e os paradigmas ultrapassam 
a barreira de admissibilidade recursal.

2. A divergência não foi caracterizada, uma vez que não 
foi realizado o necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, 
de modo a demonstrar os trechos que eventualmente os identificassem. 
Assim, é insuficiente à comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.

Agravo interno improvido.
  

     
  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de divergência opostos por MARIA HELENA 
FROES DAYRELL contra acórdão da Primeira Turma de relatoria do Ministro 
Benedito Gonçalves, cuja ementa reproduzo (fl. 838, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO NO RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

1. A ausência de impugnação aos fundamentos da decisão 
agravada proferida pelo Tribunal a quo impede o conhecimento do 
agravo em recurso especial nos termos dos artigos 544, § 4°, I, do 
CPC e 253, I, do RISTJ, com a redação conferida pela Emenda 
Regimental 16, de 19/11/2014.

2. Agravo regimental não provido".

A parte embargante alega dissídio jurisprudencial, porquanto: 
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"Recentemente, esse Superior Tribunal, através de decisão do e. Ministro Herman 
Benjamin, em caso idêntico, Resp. 2013/0326958-1 aplica o entendimento 
pacificado do STJ de que a Administração Pública goza do prazo decadencial de 
05 (cinco) anos para anular um ato administrativo. Que no caso julgado pelo STJ, 
a progressão por escolaridade foi concedida em 2003, sendo anulada em 2011, 
logo, o Município de Belo Horizonte não observou o prazo decadencial" (fl. 853, 
e-STJ).  

Requer ainda a suspensão do feito, conforme o disposto no art. 1.030, 
III, do novo Código de Processo Civil.

Colaciona os seguintes precedentes:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. ATO ANULATÓRIO DA INVESTIDURA. 
ART. 54 DA LEI Nº 9.784/1999. ESTADOS-MEMBROS. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA. PRAZO DECADENCIAL. 
SUSPENSÃO. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. VIGÊNCIA DA LEI. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que a Lei nº 9.784/1999 pode ser aplicada de forma 
subsidiária no âmbito dos Estados-Membros, se ausente lei própria 
regulando o processo administrativo no âmbito local, o que se 
verifica no caso do Estado do Rio de Janeiro 2. O prazo quinquenal, 
estabelecido no art. 54 da Lei n.º 9.784/1999, para que a 
administração possa anular os atos de que decorram efeitos 
favoráveis para os destinatários, tem natureza decadencial, o que 
afasta a incidência dos arts. 190 do Código Civil e 219 do Código de 
Processo Civil. Aplica-se, em vez disso, o art. 207 do CC, segundo o 
qual, salvo previsão legal expressa - inexistente na Lei nº 9.784/1999 
-, não se aplicam à decadência as normas que impedem, suspendem 
ou interrompem a prescrição.

3. "A Lei 9.784/1999, ao disciplinar o processo administrativo, 
estabeleceu o prazo de cinco anos para que pudesse a Administração 
revogar os seus atos (art. 54). A vigência do dispositivo, dentro da 
lógica interpretativa, tem início a partir da publicação da lei, não 
sendo possível retroagir a norma para limitar a Administração em 
relação ao passado." (MS 9.112/DF, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado em 16/2/2005, DJ 
14/11/2005).

4. Na hipótese, tendo em vista que as investiduras tidas por 
ilegais ocorreram antes da vigência da Lei nº 9.784/1999, a 
administração estadual poderia rever esses atos até cinco anos 
depois de 1º/2/1999, contudo, somente o fez em 2007, quando já 
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operada a decadência.
5. Recurso especial a que se nega provimento" (REsp 

1.103.105/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/05/2012, DJe 16/5/2012.);

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA 
POLÍTICA. REVISÃO DO ATO. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
OCORRÊNCIA. ART. 54 DA LEI 9.784/99. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

1. O impetrante, sustentando a ocorrência de decadência 
administrativa, se insurge contra ato que determinou, em 14/7/10, a 
instauração de processo administrativo para rever sua condição de 
anistiado político, reconhecida na Portaria 2.791, de 30/12/02, do 
Ministro de Estado da Justiça.

2. Nos termos do art. 54, da Lei 9.784/99, "o direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que decorram 
efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, 
contados da data em que foram praticados".

3. A regra prevista no parágrafo primeiro do art. 54 da Lei 
9.784/99, no sentido de que, no caso de efeitos patrimoniais 
contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do 
primeiro pagamento, pressupõe que esse pagamento tenha sido 
efetuado no tempo devido. Em se tratando de anistia política, o art. 
18 da Lei 10.559/02 determina o prazo de 60 dias para que os 
pagamentos sejam efetuados.

4. No caso dos autos, não obstante o impetrante tenha sido 
declarado anistiado político em 2002, até a presente data o benefício 
da prestação mensal continuada não foi implementado. Dessa forma, 
a inércia da Administração em iniciar os pagamentos devidos ao 
impetrante não pode resultar na postergação do termo inicial do 
prazo de decadência previsto no art. 54 da Lei 9.784/99.

5. Segurança concedida" (MS 15.432/DF, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/2/2011, DJe 11/3/2011.);

"RECURSO ESPECIAL. LEI N.º 9.784/99. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA. ESTADOS E MUNICÍPIOS. PRAZO 
DECADENCIAL. SUSPENSÃO. INTERRUPÇÃO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. REVISÃO. FATOS. NÃO-CABIMENTO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. A recorrida teve alvará de construção cassado pelo 
Município recorrente. O Tribunal de origem manteve a licença para 
construir, à vista dos seguintes fundamentos: a) transcurso do prazo 
quinquenal, previsto no art. 54 da Lei n.º 9.784/99, para a revisão da 
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referida licença; b) ausência de causas suspensivas ou interruptivas, 
devido à natureza decadencial do prazo quinquenal previsto na Lei 
n.º 9.784/99; c) inexistência de direito de terceiro, eventualmente 
lesado, por culpa do recorrido.

2. O recorrente, por sua vez, alega ofensa ao disposto no art. 1º 
da Lei n.º 9.784/99, vez que a instância ordinária aplicou, no âmbito 
municipal, diploma destinado à Administração Pública Federal. 
Outrossim, sustenta que houve violação dos artigos 54 e 55, da Lei 
n.º 9.784/99, vez que o Tribunal de origem considerara como termo a 
quo do prazo quinquenal a data da primeira concessão do alvará, 
desprezando posteriores cassações, suspensões e anulações desta 
licença, afirmando, ainda, que o alvará de construção somente fora 
expedido, porque o recorrido teria induzido a Municipalidade a erro.

3. Os motivos de ordem fático-material, suscitados pelo 
recorrente, na defesa do ato que cassara o alvará, a exemplo de 
instauração de procedimento administrativo e posteriores cassações, 
suspensões e anulações do ato, não foram considerados pelo Tribunal 
de origem, nem explícita nem implicitamente, sendo vedado o 
reexame de provas, em recurso especial. Inteligência da Súmula 
07/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial".

4. Ademais, o prazo de 05 (cinco) anos, previsto na Lei n.º 
9.784/99, para que a Administração Pública anule os atos de que 
decorram efeitos favoráveis para os administrados, tem natureza 
decadencial.

5. Nos termos do art. 207 do Código Civil, a menos que exista 
previsão legal expressa, não se aplicam à decadência as normas que 
impedem, suspendem ou interrompem a prescrição. Portanto, a 
regra geral é a ausência de suspensão ou interrupção dos prazos 
decadenciais, que poderá ser excepcionada por expressa previsão 
legal em contrário.

6. No caso, o art. 54 da Lei 9.784/99 fixou prazo decadencial de 
cinco anos para a Administração anular seus próprios atos, não 
prevendo, todavia, qualquer causa de suspensão ou intrerrupção 
desse prazo. Assim, embora possível, em tese, a suspensão e 
interrupção de prazos decadenciais, deve ser aplicada ao caso a 
regra geral do art. 207 do Código Civil, dada a ausência de previsão 
expressa na Lei 9.784/99.

7. Por outro lado, o recorrente argumenta que a convalidação 
de atos irregulares depende da inexistência de prejuízo a terceiros e 
que o recorrido obteve alvará mediante indução dos órgãos 
municipais em erro.

8. Contudo, o Tribunal de origem expressamente rechaçou as 
teses de prejuízo a terceiros e de má-fé por parte do recorrido, pelo 
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que se mostra inviável a revisão do quadro fático-probatório da 
demanda para analisar a incidência do disposto no art. 55 da Lei n.º 
9.784/99, em face do óbice imposto pela Súmula 07/STJ.

9. Ao contrário do que alega a municipalidade recorrente, o 
aresto impugnado deixou expresso que o impetrante agiu com boa-fé 
ao requerer o alvará de construção, como se observa do seguinte 
fragmento do voto condutor: "Destarte, percebe-se que o d. juízo a 
quo decidiu a lide de forma escorreita, balizando-se pela boa-fé do 
impetrante (...)".

10. A Lei 9.784/99 pode ser aplicada de forma subsidiária no 
âmbito dos demais Estados-Membros, se ausente lei própria 
regulando o processo administrativo no âmbito local. Precedentes do 
STJ.

11. Recurso especial conhecido em parte e não provido" (REsp 
1.148.460/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 19/10/2010, DJe 28/10/2010.);

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DA 
AUTOTUTELA DO PODER PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
ADMINISTRATIVA.

1.  "Após decorridos 5 (cinco) anos não pode mais a 
Administração Pública anular ato administrativo gerador de efeitos 
no campo de interesses individuais, por isso que se opera a 
decadência." (MS nº 6.566/DF, Relator p/ acórdão Ministro 
Francisco Peçanha Martins, in DJ 15/5/2000). Precedente da 3ª 
Seção.

2. Recurso não conhecido" (REsp 219.883/SP, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2002, DJ 04/08/2003, p. 444.);

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIADO POLÍTICO. PRESTAÇÃO MENSAL, PERMANENTE E 
CONTINUADA. REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO. PODER DE 
AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA. ART. 54, CAPUT E § 2º, DA 
LEI N.º 9.74/99. DECADÊNCIA. TRANSCURSO DE LAPSO 
TEMPORAL SUPERIOR AO QUINQUÍDIO LEGAL.

1. O art. 54, da Lei 9.784/99, ao disciplinar o processo 
administrativo,  estabeleceu o prazo de cinco anos para que pudesse 
a Administração revogar os seus atos.

2. A despeito de a Administração Pública estar adstrita à 
observância do princípio da legalidade, por força do art. 37, da 
Constituição Federal, deve o poder público observar outros 
princípios, notadamente o da segurança jurídica, corolário do Estado 
Democrático de Direito, previsto no art. 1º da Constituição Federal. 
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Precedente: ( MS 9112/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, DJ 14/11/2005).

3. A antiga jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmava o entendimento de que os atos administrativos inválidos 
poderiam ser revistos pela autoridade administrativa em nome do 
princípio da legalidade, ao fundamento de que os atos eivados de 
vícios não poderiam produzir efeitos. Nessa linha de raciocínio é que 
foram editadas as Súmulas 346 e 473, do STF.

4. Com a edição da Lei n.º 9.784/99, a jurisprudência passou a 
reconhecer que a invalidação dos atos administrativos sujeita-se a 
prazo decadencial, por aplicação expressa do art. 54, que assim 
dispõe: Art. 54. O direito da Administração de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé.

§ 1o No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

§ 2o Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe impugnação à 
validade do ato.

3. É que a segurança jurídica, como subprincípio do Estado de 
Direito, assume valor ímpar no sistema jurídico, cabendo-lhe papel 
diferenciado na realização da própria idéia de justiça material.

4. In casu, a questão central reside no transcurso do prazo 
decadencial para a prática da Portaria n.º 523/2009, que pretende 
anular ato da Portaria n.º 1.336/2004, consubstanciado no 
reconhecimento do impetrante como anistiado político e, 
consequentemente, ao pagamento de prestação mensal, permanente 
e continuada em substituição à aposentadoria excepcional.

5. O primeiro pagamento da prestação mensal a que se 
pretende anular ocorreu em 02 de julho de 2004 (cf. doc. 07 - fl. 26) 
e a Portaria nº 523-MJ foi publicada no Diário Oficial da União em 
24 de março de 2010, ou seja, após o quinquênio legal para a 
administração rever seus próprios atos, previsto no artigo 54, da Lei 
9.784/99, o que pode-se concluir pela consumação da decadência 
administrativa.

6. Mandado de segurança concedido" (MS 15.330/DF, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/12/2010, DJe 
17/12/2010.);

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. CASSAÇÃO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. ART. 54 DA LEI FEDERAL 9.784/99. 
APLICAÇÃO AOS ESTADOS-MEMBROS. AUSÊNCIA DE LEI 
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LOCAL. POSSIBILIDADE. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. 
OCORRÊNCIA. DIREITO DE PETIÇÃO AOS PODERES 
PÚBLICOS. ART. 5º, XXXIV, "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
EXERCÍCIO. MÁ-FÉ. CARACTERIZAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

1. Ausente lei local específica, é possível a aplicação do prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei Federal 9.784/99 no âmbito 
dos demais Estados-Membros. Precedente do STJ.

2. O simples exercício do direito de petição aos Poderes 
Públicos previsto no art. 5º, XXXIV, "a", da Constituição Federal, 
por se tratar de um direito fundamental geral e incondicionado,  não 
caracteriza má-fé.

3. "Após a Lei 9.784/99 incide o prazo decadencial de 5 anos 
nela previsto, tendo como termo inicial a data de sua vigência 
(01.02.99)" (AgRg no Ag 1.157.156/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, DJe 28/6/10).

4. Hipótese em que a Administração, em 2005, cancelou o 
pagamento de pensão que vinha sendo paga ao autor há mais de 16 
(dezesseis) anos, quando já evidenciada a decadência do direito de 
rever referido ato concessório.

5. Recurso especial conhecido e provido para reformar o 
acórdão recorrido e julgar procedente o pedido formulado na inicial" 
(REsp 1.200.981/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 14/10/2010.);

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.

1. A decadência, por ser matéria de ordem pública, deve ser 
declarada a qualquer tempo, perante as instâncias ordinárias, até de 
ofício. Precedentes.

2. Não havendo apreciação pela Corte de apelação sobre a 
alegada decadência dos créditos tributários cujos fatos geradores 
remontam ao ano de 1999, cabe o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem a fim de que novo julgamento seja proferido.

3. Prejudicialidade das demais questões suscitadas.
4. Recurso especial conhecido em parte e provido" (REsp 

1.082.600/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/3/2009, DJe 17/3/2009.).

Indeferi liminarmente o processamento da divergência, em razão da 
ausência de similitude fática entre os acórdãos confrontados, bem como ausência de 
cotejo analítico (fls. 872/882, e-STJ). É contra essa decisão que se insurge a parte 
agravante.
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Nada a prover.

Preliminarmente, não é o caso de sobrestamento do recurso, como deseja 
a recorrente, uma vez que o RE 817.338 RG/DF aplica-se em casos de anistiados.

Na lição de Barbosa Moreira, a finalidade dos embargos de divergência 
"é propiciar a uniformização da jurisprudência interna do tribunal quanto à 
interpretação do direito em tese" (Comentários ao Código de Processo Civil, 13ª 
ed., Forense, 2006, v.).

O acórdão embargado negou provimento ao agravo regimental, ante a 
ausência de impugnação dos fundamentos da decisão agravada, incindindo, a Súmula 
182/STJ.

A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que são incabíveis 
embargos de divergência quando o acórdão embargado não julga o mérito da demanda, 
e os paradigmas ultrapassam a barreira de admissibilidade recursal.

Nesse sentido, mutatis mutandis:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE NÃO CONHECE DO RECURSO. 
PARADIGMA QUE ADENTRA O MÉRITO. INVIÁVEL O DISSENSO 
INTERPRETATIVO. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO SOBRE O TEMA. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO.

I - Revela-se inviável o dissenso interpretativo quando o 
acórdão impugnado não ultrapassa o juízo de admissibilidade e o 
paradigma conhece do recurso e analisa o mérito.

II - A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que a 
suspensão dos feitos prevista no art. 543-C do CPC não alcança os 
recursos já em trâmite no Superior Tribunal de Justiça.

III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

IV - Agravo Regimental improvido" (AgRg nos EREsp 
1.444.968/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/6/2015, DJe 1º/7/2015.);

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL.  DISCUSSÃO ACERCA DA VIOLAÇÃO DO 
ART. 515, PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO CPC. NECESSIDADE DE 
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SE ANALISAR AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
INEXISTÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
ANALISA O MÉRITO DO RECURSO.

1. A aferição da violação do art. 515, §1º do CPC é tarefa 
realizada com a análise particularizada de cada caso, consideradas 
as peculiaridades da hipótese em apreço, não sendo os embargos de 
divergência a via adequada para buscar o rejulgamento pura e 
simples da questão deduzida no recurso especial.

2. São incabíveis embargos de divergência contra acórdão que 
não conhece do recurso especial por ausência de requisitos 
processuais de admissibilidade, sem exame do mérito da causa. 
Precedentes: AgRg nos EAREsp 336.368/RS, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, Corte Especial, DJe 05/03/2015; AgRg nos EREsp 
1.424.682/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
24/02/2015; AgRg nos EAg 1.422.499/BA, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe 02/02/2015; PET nos EAREsp 
374.332/MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, DJe 02/02/2015.

3. Agravo regimental não provido" (AgRg nos EREsp 
1.352.497/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/5/2015, DJe 19/5/2015.).

Demais disso, a divergência não foi caracterizada, uma vez que não foi 
realizado o necessário cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, de modo a 
demonstrar os trechos que eventualmente os identificassem. Assim, é insuficiente à 
comprovação do dissídio jurisprudencial invocado.

Nesse contexto, cabe aos embargantes a comprovação do dissídio 
pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266, § 1º, combinado com o art. 225, §§ 1º 
e 2º, do RISTJ, verbis:

"Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, 
poderão, em quinze dias, ser interpostos embargos de divergência, 
que serão julgados pela Seção competente, quando as Turmas 
divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. Se a divergência 
for entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma e outra Seção 
ou com a Corte Especial, competirá a esta o julgamento dos 
embargos.

§ 1º A divergência indicada deverá ser comprovada na forma 
do disposto no art. 255, §§ 1º e 2º, deste Regimento."

"Art. 255 [...]
§ 1º A comprovação de divergência, nos casos de recursos 

fundados na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será 
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feita:
a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos 

apontados divergentes, permitida a declaração de autenticidade do 
próprio advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

b) pela citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que os mesmos se achem publicados.

§ 2º Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados" (Grifo meu).

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 
1.017.981/PE, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 10/2/2010, DJe 
1º/3/2010; AgRg nos EDcl nos EREsp 875.823/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 30/11/2009.

Portanto, em que pese ao esforço contido nas razões de agravo interno, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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3798523720138130024

PAUTA: 24/10/2016 JULGADO: 24/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA HELENA FROES DAYRELL 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : BRUNO PEREIRA SANTOS E OUTRO(S) - MG110087 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA HELENA FROES DAYRELL 
ADVOGADO : EDUARDO MACHADO DIAS E OUTRO(S) - MG074384 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : BRUNO PEREIRA SANTOS E OUTRO(S) - MG110087 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, 
Francisco Falcão e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Herman Benjamin 
e Luis Felipe Salomão.
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